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M P nao pode propor acao em favor de segurado do DPVAT, diz
Simula

"O Ministério Publico ndo tem legitimidade para pleitear, em Acdo Civil Pablica, aindenizacdo
decorrente do DPVAT em beneficio do segurado.” A determinacdo consta no texto da nova simula
Superior Tribunal de Justica aprovada pela 22 Secéo. O relator do projeto de simulafoi o ministro Aldir
Passarinho Junior.

A Simula 470 foi elaborada parafixar o entendimento de que o Ministério Publico ndo tem legitimidade
para pleitear em juizo o recebimento pelos particulares contratantes do DPVAT — chamado de seguro
obrigatério — de complementac&o de indenizacdo na hipdtese de ocorréncia de sinistro. 1sso porque se
trata de direitos individuais identificaveis e disponiveis, cuja defesa é préopria da advocacia.

No precedente que unificou o entendimento das duas Turmas de direito privado do STJ, o Ministério
Pablico do Estado de Goias constatou, em inquérito civil, que vitimas de acidentes de trénsito receberam
indenizacdo em valores inferiores aos previstos em lei. Por isso, 0 MP gjuizou Acéo Civil Publica contra
a seguradora. O objetivo era garantir a complementacdo do pagamento e indenizagdo por danos morais
as pessoas |esadas.

O relator do precedente, ministro Jodo de Otavio de Noronha, destacou que aLei Organicado Ministério
Publico determina que cabe a este 6rgdo a defesa de direitos individuais indisponiveis e homogéneos.
Mas, para ele, o fato de a contratacéo do seguro ser obrigatéria e atingir toda a populacéo que utiliza
veiculos automotores ndo configuraindivisibilidade e indisponibilidade. Também néo caracterizaa
relevancia social necessaria para permitir defesa por acéo coletiva proposta pelo Ministério Publico.

Parareforcar o entendimento, o relator do precedente explicou no voto que o seguro obrigatério
formaliza um acordo gque vincula apenas a empresa de seguro e 0 segurado. Essa é umarelacéo de
natureza particular, tanto que, na ocorréncia de um sinistro, o beneficiario pode deixar de requerer a
cobertura ou dela dispor como bem entender. Por isso, ndo se trata de um direito indisponivel.

Com informagdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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